
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1971587 - RS (2021/0349449-1)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : REFRIGERACAO TIPI LTDA
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO - RS030694

GUSTAVO COUSSEAU CAVION - RS110344
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 927, III, E 985, I E II, DO CPC/2015. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, 
SAT E CONTRIBUIÇÃO À TERCEIROS. BASE DE CÁLCULO. PRETENDIDA 
EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO 
NA FONTE E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 927, III, e 
985, I e II, do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, 
qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura 
desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
III. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 
questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 
juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar 
a  existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
V. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo de 
valor sobre os referidos dispositivos legais, invocados na petição do Recurso Especial, 
nem a parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de Declaração, nem suscitou, 
perante o Tribunal de origem, qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta 
ausência da devida fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, ademais, 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o 
art. 1.025 do CPC vigente.
VI. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ consolidou 
firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a incidência de contribuição 
previdenciária 'as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a 
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serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao 
art. 543-C do CPC). Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a 
base de cálculo da contribuição" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).
VII. A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen iuris sugere, 
tem por contribuinte o obreiro, figurando o empregador como mero responsável 
tributário na relação jurídica (art. 30, I, a, da Lei 8.212/91). Embora o crédito da 
remuneração e a retenção da contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, 
ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas. Uma vez que o 
montante retido deriva da remuneração do empregado, conserva ele a natureza 
remuneratória, razão pela qual integra também a base de cálculo da cota patronal.
VIII. Considerada a identidade de bases de cálculo, a conclusão quanto à base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal aplica-se indistintamente à contribuição 
ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/91) e às contribuições sociais devidas a terceiros. 
Em sentido análogo: STJ, REsp 1.858.489/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020; AgInt no AREsp 1.714.284/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2020.
IX. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.971.587 - RS (2021/0349449-1)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por REFRIGERAÇÃO TIPI LTDA, em 07/02/2022, contra decisão de minha 

lavra, publicada em 02/02/2021, que conheceu parcialmente do Recurso Especial e, nesta 

extensão, negou-lhe provimento, com fundamento na aplicação das Súmulas 282 e 

356/STF e na orientação jurisprudencial desta Corte quanto à composição da base de 

cálculo da Contribuição Previdenciária Patronal, do SAT/RAT e de terceiros.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

(i) "não há que se falar em ausência de prequestionamento, uma vez que 

aplicável, por analogia, o disposto no art. 1.025 do Código de Processo Civil, que 

consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins 

de pré-questionamento, ainda que os embargos sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 

tribunal superior considere existentes erro, omissão contradição ou obscuridade" (fl. 

357e); 

(ii) "considerando que o imposto de renda e a contribuição previdenciária do 

empregado não são pagamentos por serviços prestados, mas sim desconto, em razão de 

obrigatoriedade legal, resta incontroverso que não têm natureza retributiva, visto que não 

é rendimento pago pelo trabalho. Tratam-se de tributos, que de maneira nenhuma podem 

ser considerados como contraprestação a serviços prestados" (fl. 358e). 

Afirma, ainda, que "de longa data é o entendimento do Tribunal da 

Cidadania pela não incidência de contribuição previdenciária sobre verbas de natureza 

não salarial" (fl. 358e).

Por fim requer seja o Agravo interno conhecido e levado a julgamento pelo 

colegiado.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 369e). 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.971.587 - RS (2021/0349449-1)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : REFRIGERACAO TIPI LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO  - RS030694 
   GUSTAVO COUSSEAU CAVION  - RS110344 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 927, III, E 985, I E II, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 

INAPLICABILIDADE, NO CASO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, SAT 

E CONTRIBUIÇÃO À TERCEIROS. BASE DE CÁLCULO. PRETENDIDA EXCLUSÃO 

DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE E 

DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 927, III, e 985, I 

e II, do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, 

o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 

especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada"), na espécie.

III. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 

questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 

juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 

do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 

art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a  existência do 

vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 

grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

V. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo de valor 

sobre os referidos dispositivos legais, invocados na petição do Recurso Especial, nem a 

parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de Declaração, nem suscitou, perante o 

Tribunal de origem, qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta ausência da 

devida fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, ademais, violação ao 

art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do 

CPC vigente.
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Superior Tribunal de Justiça

VI. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ consolidou firme 

jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a incidência de contribuição 

previdenciária 'as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a 

serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 

543-C do CPC). Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se 

a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo 

da contribuição" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).

VII. A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen iuris sugere, tem 

por contribuinte o obreiro, figurando o empregador como mero responsável tributário na 

relação jurídica (art. 30, I, a, da Lei 8.212/91). Embora o crédito da remuneração e a 

retenção da contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer 

simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas. Uma vez que o montante 

retido deriva da remuneração do empregado, conserva ele a natureza remuneratória, 

razão pela qual integra também a base de cálculo da cota patronal. 

VIII. Considerada a identidade de bases de cálculo, a conclusão quanto à base de cálculo 

da contribuição previdenciária patronal aplica-se indistintamente à contribuição ao 

SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/91) e às contribuições sociais devidas a terceiros. Em 

sentido análogo: STJ, REsp 1.858.489/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020; AgInt no AREsp 1.714.284/RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2020.

IX. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida. 

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora recorrente apontou, violação aos arts. 22, I e II, da Lei 

8.212/91, 927, III e 985, I e II, do CPC. Sustentou, em síntese, a impossibilidade de tributo 

compor a base de cálculo de tributo e a ilegalidade da inclusão da IPRF e das 

contribuições do empregado e do autônomo na base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal, do RAT e da contribuição de terceiros.

Sem razão, contudo.

De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a tese recursal, 

vinculada aos arts. 927, III, e 985, I e II, do CPC/2015, tidos como violados, não foi 

apreciada, no voto condutor, sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento 

à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, nem opôs a parte ora agravante os devidos 

Embargos de Declaração para suprir eventual omissão do julgado.

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 

intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da 

abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 

devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário 

que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 

exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REENQUADRAMENTO 

FUNCIONAL DO SERVIDOR. HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 282/STF. CORRETA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

FEDERAL.

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido objeto de 

discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, 

desmerece ser conhecida por ausência de prequestionamento. 
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Superior Tribunal de Justiça

Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2013).

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) ART. 

192 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. AFERIÇÃO. SÚMULA 

7/STJ.

(...)

4. A tese da prescrição com base no art. 192 do Código Civil não 

comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, visto que o 

acórdão abordou a questão prescricional com base nos arts. 174 do 

CTN e 40 da Lei n. 6.830/80, o que atrai a incidência das Súmulas 

282/STF e 356/STF ao ponto.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2015).

Com efeito, "a exigência do prequestionamento, impende salientar, não é 

mero rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto for. Ele 

consubstancia a necessidade de obediência aos limites impostos ao julgamento das 

questões submetidas ao E. Superior Tribunal de Justiça, cuja competência fora outorgada 

pela Constituição Federal, em seu art. 105. (...) A competência para a apreciação 

originária de pleitos no C. STJ está exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo 

constitucional, não podendo sofrer ampliação" (STJ, REsp 1.033.844/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/05/2009).

Ademais, consoante a pacífica jurisprudência do STJ, até mesmo "as 

questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício nas instâncias 

ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso especial, do requisito do 

prequestionamento" (STJ, AgRg no AREsp 568.759/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg 

no AREsp 399.366/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 07/10/2015; AgRg no AgRg no REsp 1.519.523/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 23/10/2015.

De outro lado, publicado o acórdão ora recorrido na vigência do CPC/2015, 

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, "consideram-se incluídos no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".
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Superior Tribunal de Justiça

Infere-se, assim, da lei de regência, que, para a adoção do denominado 

prequestionamento ficto – segundo o qual a oposição dos Embargos de Declaração seria 

suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento – faz-se necessário, além da 

invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos a acórdão do 

Tribunal de origem, que a Corte Superior considere a existência de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de contrariedade 

ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso Especial.

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente do STJ:

"CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 

LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 

NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS  COTAS INVENTARIADAS - 

HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 

PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.

01.  Inviável  o  recurso  especial  na  parte  em que a insurgência recursal 

não estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 

jurisprudencial.

02.  Avaliar  o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se apurou  

a  título  de  patrimônio  líquido  da empresa, são matérias insuscetíveis  de  

apreciação  na  via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

03.  Inviável  a  análise  de  violação  de  dispositivos de lei não 

prequestionados  na  origem,  apesar  da interposição de embargos de 

declaração.

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso  especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 

ao  art.  1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar  a  existência  do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado,  poderá  dar  ensejo  à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo   de  lei.  

05.  O  pedido  de  abertura  de  inventário interrompe  o  curso  do prazo 

prescricional para todas as pendengas entre  meeiro,  herdeiros  e/ou 

legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 

inventariado.

06. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

No entanto, consoante enfatizado na decisão agravada, não foram opostos 

Embargos de Declaração, em 2º Grau, além de, no presente Recurso Especial, não se 

alegar violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual não restaram observados os 

requisitos, previstos no art. 1.025 do CPC/2015, para fins de consideração do 

prequestionamento ficto.

Nesse contexto, não foi apontada, nas razões do Recurso Especial, a 

contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de ser verificada a ocorrência de erro, 
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Superior Tribunal de Justiça

omissão, contradição ou obscuridade no referido julgado, cujo reconhecimento poderia 

ensejar a adoção do prequestionamento ficto, razão pela qual resta afastada, in casu, a 

aplicabilidade do art. 1.025 do CPC/2015. 

De outra parte, no Recurso Especial 1.902.565/PR (DJe 07/04/2021), de 

minha relatoria, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 

sentido de que o montante retido a título de contribuição previdenciária compõe a 

remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da 

contribuição previdenciária patronal, assim como a do SAT/RAT e da contribuição a 

terceiros.

Por pertinente, transcrevo, no que importa, o voto que proferi na ocasião:

"No mais, está em questão definir se é possível excluir o montante retido e 

recolhido a título de contribuição previdenciária do empregado da base de 

cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT 

e das contribuições sociais devidas a terceiros.

No termos do art. 22, I, da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 

9.876/99, a contribuição previdenciária devida pelo empregador incide 

'sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o 

trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos 

habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 

reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 

tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da 

lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou 

sentença normativa'.

No mesmo sentido, o art. 28, I, da Lei 8.212/91, com a redação dada pela 

Lei 9.528/97, estabelece que o salário-de-contribuição, para o empregado 

e o trabalhador avulso, consiste na 'remuneração auferida em uma ou 

mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, 

devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a 

retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 

gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos 

decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, 

quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos 

termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de 

trabalho ou sentença normativa'.

Da aludida base de cálculo, o art. 28, § 9º, da Lei 8.212/91 exclui parcelas 

diversas, a saber:

'Art. 28.

(...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, 

exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
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Superior Tribunal de Justiça

a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, 

salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 

10.12.97).

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta 

nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;

c) a parcela 'in natura' recebida de acordo com os programas de 

alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência 

Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;

d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo 

adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da 

remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das 

Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).

e) as importâncias: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de 

outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço-FGTS; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)

3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 

(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 

5.889, de 8 de junho de 1973; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)

5. recebidas a título de incentivo à demissão; (Incluído pela Lei nº 

9.528, de 1997)

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 

da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).

7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente 

desvinculados do salário; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).

8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada 

pela Lei nº 9.711, de 1998).

9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 

7.238, de 29 de outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 

1998).

f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação 

própria;

g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em 

decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma 

do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).

h) as diárias para viagens; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 

2017)

i) a importância recebida a título de bolsa de complementação 

educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, 

de 7 de dezembro de 1977;

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga 

ou creditada de acordo com lei específica;

l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de 
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Superior Tribunal de Justiça

Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Incluída pela Lei nº 9.528, 

de 10.12.97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação 

fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em 

localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local 

que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas 

as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; 

(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao 

valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à 

totalidade dos empregados da empresa; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 

10.12.97)

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da 

agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º 

de dezembro de 1965; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica 

relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, 

desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, 

observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Incluída pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97)

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou 

odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o 

reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos 

ortopédicos, próteses, órteses, despesas médico-hospitalares e outras 

similares; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros 

acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho 

para prestação dos respectivos serviços; (Incluída pela Lei nº 9.528, 

de 10.12.97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o 

reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, 

observado o limite máximo de seis anos de idade, quando 

devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Incluída pela Lei 

nº 9.528, de 10.12.97)

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à 

educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que 

vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação 

profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, e: (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 

2011)

1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e (Incluído 

pela Lei nº 12.513, de 2011)

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, 

considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da 

remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente 

a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do 
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Superior Tribunal de Justiça

salário-de-contribuição, o que for maior; (Incluído pela Lei nº 12.513, 

de 2011)

u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida 

ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto 

no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Incluída pela Lei nº 

9.528, de 10.12.97)

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; 

(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Incluída pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97)

y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761, 

de 2012)

z) os prêmios e os abonos. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

aa) os valores recebidos a título de bolsa-atleta, em conformidade com 

a Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004. (Incluído pela Lei nº 13.756, de 

2018)'.

Tendo em conta o conceito legal de remuneração, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, para além das parcelas previstas no 

supracitado art. 28, § 9º, da Lei 8.212/91, vem afastando a incidência da 

contribuição previdenciária patronal sobre verbas de caráter indenizatório, 

que não constituem remuneração ou rendimento do trabalho, in verbis:

'TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 

8/2008. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 

EMPRESA. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE 

DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE 

E HORAS EXTRAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 

PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 

SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA 

1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C 

do CPC para definição do seguinte tema: 'Incidência de contribuição 

previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas extras; 

b) adicional noturno; c) adicional de periculosidade'.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E 

BASE DE CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA 

2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em 

questão, o STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de 

que não devem sofrer a incidência de contribuição 

previdenciária 'as importâncias pagas a título de indenização, 

que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à 

disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, 
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Superior Tribunal de Justiça

submetido ao art. 543-C do CPC).

3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 

destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 

forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição.

ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS 

EXTRAS: INCIDÊNCIA 

4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu 

respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, 

razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária 

(AgRg no REsp 1.222.246/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. 

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 20/6/2012; REsp 

1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 

22/9/2010; Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 

9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel. 

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 

1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg nos EDcl no REsp 

1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

9/11/2009).

PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO CONHECIMENTO 

5. Nesse ponto, o Tribunal a quo se limitou a assentar que, na 

hipótese dos autos, o prêmio pago aos empregados possui natureza 

salarial, sem especificar o contexto e a forma em que ocorreram os 

pagamentos.

6. Embora os recorrente tenham denominado a rubrica de 

'prêmio-gratificação', apresentam alegações genéricas no sentido de 

que se estaria a tratar de abono (fls. 1.337-1.339), de modo que a 

deficiência na fundamentação recursal não permite identificar 

exatamente qual a natureza da verba controvertida (Súmula 

284/STF).

7. Se a discussão dissesse respeito a abono, seria necessário 

perquirir sobre a subsunção da verba em debate ao disposto no item 7 

do § 9° do art. 28 da Lei 8.212/1991, o qual prescreve que não 

integram o salário de contribuição as verbas recebidas a título de 

ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do 

salário.

8. Identificar se a parcela em questão apresenta a característica de 

eventualidade ou se foi expressamente desvinculada do salário é 

tarefa que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

CONCLUSÃO 

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 8/2008' (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).
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Superior Tribunal de Justiça

A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen iuris 

sugere, tem por contribuinte o obreiro, figurando o empregador como mero 

responsável tributário na relação jurídica (art. 30, I, a, da Lei 8.212/91). 

Embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição 

previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no 

plano jurídico as incidências são distintas. Uma vez que o montante retido 

deriva da remuneração do empregado, conserva ele a natureza 

remuneratória, razão pela qual integra também a base de cálculo da cota 

patronal. 

Na origem, o ponto foi notado, com perspicácia, pelo voto-vista do 

Desembargador Rômulo Pizzolatti:

'Ora, a hipótese de incidência da contribuição previdenciária patronal, 

nos termos do art. 22, I, da Lei nº 8.212, de 1991, é o total das 

remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados 

empregados. Isso quer dizer que a contribuição previdenciária 

patronal incide sobre o valor total bruto das remunerações, ao 

passo que a impetrante pretende, na verdade, é que a referida 

contribuição incida apenas sobre o valor total líquido das 

remunerações, após o desconto da cota-parte devida pelos 

trabalhadores a título de contribuição previdenciária.

Observa-se, claramente, que a impetrante confunde o plano jurídico 

da hipótese de incidência tributária (o total das remunerações 

pagas, devidas ou creditas a qualquer dítulo, durante o mês, aos 

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem 

serviços... - art. 22, I, da Lei n. 8.212., de 1991) com o plano 

econômico do efetivo desembolso remuneratório (valores líquidos 

efetivamente alcançados aos trabalhadores pela empresa a título de 

remuneração, após o desconto da cota do empregado relativa à 

contribuição previdenciária)'.

A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo incida, não sobre a 

remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas 

sobre a remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, conduziria a 

perplexidades que bem demonstram o desacerto da tese. Primeiro, a 

exclusão do montante retido a título de contribuição previdenciária do 

empregado permitiria concluir que também o Imposto de Renda Retido na 

Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da contribuição, 

aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, segundo, a base de 

cálculo da contribuição patronal, observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, 

seria inferior à base de cálculo da contribuição previdenciária do empregado, 

em potencial violação ao princípio da equidade na forma de custeio, nos 

termos do art. 194, parágrafo único, V, da Constituição.

Também não socorre o recorrente o precedente firmado pelo Supremo 
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Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 574.706/PR, submetido à 

sistemática de repercussão geral, sob a rubrica do Tema 69, cuja tese 

restou assim redigida: 'O ICMS não compõe a base de cálculo para a 

incidência do PIS e da COFINS'. De fato, naquele precedente, a 

controvérsia girava em torno da inclusão do ICMS no conceito constitucional 

de faturamento – base de cálculo do PIS e da COFINS –, ao passo que, na 

espécie, a discussão reside no correto alcance do conceito legal de 

remuneração. 

Cumpre lembrar que o próprio Supremo Tribunal Federal, no recente 

julgamento do Recurso Extraordinário 1.187.264/SP, submetido à 

sistemática de repercussão geral, sob a rubrica do Tema 1.048, fixou tese 

no sentido de que 'é constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação 

de Mercadorias e Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição 

Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB', o que demonstra que a 

análise da extensão da ratio decidendi daquele julgado deve ser criteriosa.

Por fim, considerada a identidade de bases de cálculo, a conclusão 

quanto à base de cálculo da contribuição previdenciária patronal 

aplica-se indistintamente à contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 

8.212/91) e às contribuições sociais devidas a terceiros. Em sentido 

análogo:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA PATRONAL – RAT/SAT E CONTRIBUIÇÕES 

DESTINADAS A TERCEIROS (SISTEMA 'S') – SOBRE AVISO 

PRÉVIO E 13º SALÁRIO PROPORCIONAL INDENIZADOS. 

ACÓRDÃO RECORRIDO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.230.957/RS. 

APLICAÇÃO RESTRITIVA. NÃO EXTENSÍVEL A TERCEIROS. 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A 

TERCEIROS DO SISTEMA 'S'. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE 

VERBAS DE NATUREZA INDENIZATÓRIA. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO.

1. Trata-se de inconformismo com Acórdão que acolheu, em parte, a 

Remessa Oficial, para manter a exigibilidade da contribuição 

previdenciária patronal (RAT/SAT e contribuições a terceiros – 

SESI/SENAI/SEBRAE, ETC.) sobre os valores pagos no aviso prévio 

indenizado e 13º proporcional ao aviso prévio indenizado.

2. O STJ, no julgamento do REsp 1.230.957/RS sob o rito dos 

recursos repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell Marques, decidiu 

que não incide contribuição previdenciária sobre o aviso prévio 

indenizado.

3. As contribuições destinadas a terceiros (sistema 'S' e outros), 

em razão da identidade de base de cálculo com as contribuições 

previdenciárias (vide art. 3º, § 2º, da Lei 11.457/2007 – 

'remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime 
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Superior Tribunal de Justiça

Geral de Previdência Social'), devem seguir a mesma 

sistemática destas, não incidindo sobre as rubricas que já foram 

consideradas pelo Superior Tribunal de Justiça como de caráter 

indenizatório, vale dizer: auxílio-doença, aviso prévio 

indenizado, terço de férias e vale-transporte. Precedentes: AgInt 

no REsp 1.602.619/SE, Rel. Min. Franciso Falcão, Segunda Turma, 

Dje de 26/3/2019; AgInt no REsp 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 12/2/2019.

4. Recurso Especial provido' (STJ, REsp 1.858.489/DF, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020).

'TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A TERCEIROS 

(SISTEMA 'S' E OUTROS). IDENTIDADE DE BASE DE CÁLCULO 

COM AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, SEGUINDO A 

MESMA SISTEMÁTICA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE: AVISO 

PRÉVIO INDENIZADO,  QUINZE PRIMEIROS DIAS DE 

AFASTAMENTO QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E 

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AGRAVO INTERNO DA 

FAZENDA NACIONAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que 

as contribuições destinadas a terceiros (sistema S e outros), em 

razão da identidade de base de cálculo com as contribuições 

previdenciárias, devem seguir a mesma sistemática destas, não 

incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas por esta 

Corte como de caráter indenizatório. Precedentes:  AgInt no REsp. 

1.806.871/DF, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 6.5.2020 e AgInt 

no REsp. 1.825.540/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 1.4.2020.

2. In casu, deve ser afastada a incidência da exação sobre o aviso 

prévio indenizado, os quinze primeiros dias de afastamento que 

antecedem o auxílio-doença e o terço constitucional de férias.  

3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 

provimento' (STJ, AgInt no AREsp 1.714.284/RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/12/2020)".

Como se nota, já naquela oportunidade, antevi que a pretensão de exclusão 

da cota do empregado da base de cálculo da contribuição do empregador, acaso 

admitida, levaria, necessariamente, à exclusão do imposto de renda retido na fonte e, 

posteriormente, à degeneração do conceito de remuneração bruta em remuneração 

líquida, ao arrepio da legislação de regência. 

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.971.587 / RS
Número Registro: 2021/0349449-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50141410820204047107

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REFRIGERACAO TIPI LTDA
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO - RS030694

GUSTAVO COUSSEAU CAVION - RS110344
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REFRIGERACAO TIPI LTDA
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO - RS030694

GUSTAVO COUSSEAU CAVION - RS110344
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 21 de março de 2023
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